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Paroquiais. Tudo sintetizado em projecto, em proposta de caminho e experiência de fé.
No final da celebração, D. Augusto César exprimiu a gratidão da diocese por quantos
têm trabalhado nas várias actividades que ela desenvolve. São muitos os cristãos empe-
nhados e comprometidos. Embora tal facto não impeça salientar um ou outro colaborador
que se tenha distingido nessas actividades. Assim “desejando estimular o Presbitério
Diocesano, sublinhando a dedicação às vocações sacerdotais, a outras vocações de consa-
gração, ao apostolado laical, e aos aspectos mais urgentes da caridade evangélica” nomeou
seis novos cónegos honorários.
Com o intuito de estimular o testemunho cristão dos nossos fiéis, que se hão-de mos-
trar sempre responsáveis pela sua fé e zelosos no serviço dos irmãos, o Bispo da diocese
solicitou ao Santo Padre que agraciasse com a medalha “Pro Ecclesia et Pontifice” seis cris-
tãos de várias zonas da Diocese, que se distinguiram uns no apostolado com crianças e
jovens e outros no serviço dedicado ao próximo e à Igreja.
Passados que foram 450 anos desde a sua fundação, a diocese de Portalegre-Castelo
Branco vai continuar a sua caminhada através da história, contando sempre com o exem-
plo e testemunho daqueles que no passado a serviram e deram a vida por ela e dos que no
presente se empenham por a manter sempre viva, na defesa dos valores cristãos na socie-
dade e dos direitos da pessoa humana e da família, guiados pelo Espírito do Evangelho.
João Pires Coelho
•
SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO CULTURALMÓVEL:
DOS ADQUIRIDOS E DOS DESAFIOS
“(...) O património cultural religioso não existe para permanecer fechado
em depósitos inacessíveis, em torres de marfim habitadas só por poucos
escolhidos; deve ser colocado ao serviço de toda a comunidade, embora
pelas formas e as vias consideradas mais adequadas a cada caso”.
Conferência Episcopal Portuguesa, Património Histórico-Cultural da Igreja,
1990.
A epígrafe que escolhi para orientar a reflexão que se segue manifesta o claro enten-
dimento de que o património cultural tem uma indeclinável dimensão social e cultural que
só pode ser cabalmente cumprida com a possibilidade da sua fruição pública. Esta afirma-
ção, amplamente consensualizada entre todas as entidades detentoras de responsabilidades
na matéria, é, muitas vezes, proclamação de bons princípios que, infelizmente e por cir-
cunstancialismos diversos, nem sempre se traduzem em boas práticas. Por isso, com o risco
de ignorar outras realizações, gostaria de assinalar dois eventos recentes que, com forte e
prospectivo simbolismo, concretizam o renovado empenho da Igreja no estudo, conserva-
ção e divulgação do seu multi-significante património. Refiro-me a notáveis exposições:
Entre o Céu e a Terra. A Arte Sacra da Diocese de Beja – comissariada por José António
Falcão, inaugurada em Agosto de 1998 na Igreja de S. Francisco de Beja e mais tarde
patente no Panteão Nacional em Lisboa – e Cristo Fonte de Esperança, Exposição do
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Grande Jubileu do ano 2000, iniciativa da Conferência Episcopal Portuguesa através da
Diocese do Porto, comissariada por Carlos Azevedo e apresentada na Alfândega daquela
cidade, no Verão de 2000.
Num caso e outro, o carácter “notável” com que qualifiquei estas exposições não é
adjectivação literária. A rigorosa definição e cumprimento dos objectivos enunciados, o
longo trabalho de investigação realizado, as acções de conservação e restauro empreendi-
das, a elaboração das fichas de catálogo segundo as mais exigentes recomendações meto-
dológicas, a qualidade das edições, a adequação e a esteticidade significante da museogra-
fia são factos que suportam aquele qualificativo, de tal modo que elas se contam entre os
eventos marcantes da museologia portuguesa nos últimos anos. Interessa também realçar
que estas exposições foram, em todas as suas numerosas frentes de trabalho, iniciativa
plena da Igreja, mobilizando equipas pluridisciplinares de grande qualidade e entusiasmo
que souberam implementar parcerias e angariar apoios diversificados, do ponto de vista
técnico e financeiro, nomeadamente de organismos da administração central e regional e do
tecido empresarial.
O sucesso destas exposições demonstra, com extrema clareza, o que alguns, entre os
quais me conto, vêm afirmando, contra outros que continuam a proclamar soluções centra-
lizadoras e estaticizantes que menorizam, mesmo quando dizem defendê-lo, o papel que,
secularmente, a Igreja sempre desempenhou, e continua a desempenhar, na sociedade por-
tuguesa. De facto, creio que o aprofundamento do estudo e requalificação dos patrimónios
da Igreja deve ser assumido como projecto estruturante pela própria Igreja, desse modo
cumprindo, e renovando importantes funções culturais. As equipas que se encontram cons-
tituídas, e que devem e podem ampliar-se, por exemplo através dos jovens que irão termi-
nar ou frequentam a promissora Licenciatura emArte da Universidade Católica, detêm iné-
ditos requisitos de liderança, entusiasmo e de mais alta qualificação capazes de abrirem
novas frentes de trabalho que as Dioceses vão certamente utilizar em programas coerentes
de intervenção.
Esta afirmação de que é à Igreja que compete definir e concretizar a requalificação
dos seus patrimónios, concatenando a sua dimensão histórica e cultural com os seus mais
fundos sentidos catequéticos, não significa, evidentemente, que o Estado, através dos
organismos adequados, se demita de indispensáveis e legítimos apoios. Significa tão
somente que esses “apoios” não devem nem podem substituir a responsabilidade liderante
neste processo por parte da própria Igreja, através de equipas que já demonstraram que
sabem promover consensos, definir metodologias e disseminar práticas actualizadas.
Tenho a certeza que a revisão anunciada da Concordata entre a Igreja Católica e o Estado
Português, bem como a Lei do Património, lei já publicada e brevemente regulamentada,
serão instrumentos preciosos para o enquadramento conceptual e operativo dessa desejá-
vel e indispensável colaboração, na perspectiva de se acentuarem e requalificarem tarefas
inadiáveis.
O Instituto Português de Museus (IPM) detém, organicamente, a atribuição de “pro-
mover o estudo, a salvaguarda, a valorização e a divulgação do património móvel nacional,
enquanto fundamento da memória colectiva e individual, factor de identidade nacional e
fonte de investigação científica e de fruição estética e simbólica” e, mais concretamente, a
de “definir e executar um programa sistemático de inventário com o objectivo da protec-
ção e salvaguarda de bens culturais móveis, através de mecanismos de cooperação e de
apoio a outras entidades públicas ou privadas” (In Decreto-Lei nº 398/99 de 13 de Outubro,
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Artigo 3º, 1- b) e 2-l).
Para o cumprimento destas atribuições, e centrando-me, em primeiro lugar, na questão
do Inventário, a Direcção de Serviços de Inventário do IPM tem vindo a realizar um trabalho
sistemático de definição do Programa Nacional de Inventário, tendo como referência as
recomendações e experiências internacionais nesta matéria e a avaliação das necessidades
internas, cujo instrumento fundamental é novo programa Matriz-Inventário e Gestão de
Colecções Museológias. Este programa actualiza e amplia as potencialidades da versão
anterior, quer no que respeita à digitalização dos acervos e colecções, quer em relação à sua
gestão, em termos de organização de reservas, exposições temporárias, conservação e res-
tauro, levantamentos fotográficos, depósitos, etc. Ambas as aplicações referidas funcionam
agora em Windows NT/2000, um ambiente tecnológico actualizado, e disponibilizam fun-
cionalidades diversas que vão da imagem, som e vídeo, à pesquisa livre e por palavra, à
consulta de Thesauri, localmente ou via Internet, e à possibilidade de definição de níveis
de acesso e segurança.
Simultaneamente, o IPM tem vindo a publicar os Cadernos de Normas de Inventário
para as diversas tipologias artísticas que, servindo, em primeiro lugar, os utilizadores do
Programa Nacional de Inventário denominado Matriz, são úteis instrumentos de orientação
e uso para a inventariação em geral, independentemente do seu suporte. Pretende-se assim
fornecer orientações científicas e técnicas e exemplificações concretas que têm como
objectivo assegurar princípios de rigor e de boas práticas ao acto de inventariar, mas tam-
bém enquadrar a exigência da sua adaptabilidade à particularidade das diversas situações.
Com estes instrumentos, e aproveitando desde já os recursos abertos pelo III Quadro
Comunitário de Apoio, através de candidaturas coerentes que poderão, através do IPM, ser
apresentadas ao Programa Operacional da Cultura, vai ser possível progredir-se muito sen-
sivelmente na realização e actualização de inventários que não podem, nem devem, ser
entendidos como meras fichas de identificação. Antes como instrumento primeiro, na ver-
dade indispensável, do estudo, conservação e valorização dos patrimónios.
No quadro das responsabilidades orgânicas referidas, e através dos recursos breve-
mente enunciados, o IPM, além de orientar uma profunda renovação das tarefas de inven-
tário nos museus dependentes, tem vindo a colaborar com outros organismos que requerem
o nosso apoio para o inventário de bens móveis, muito particularmente com a Igreja.
Podemos por isso referir alguns promissores adquiridos: o trabalho que os nossos inventa-
riantes estão a terminar no Cabido da Sé do Porto, dando cabal execução ao Protocolo cele-
brado entre as duas instituições e sob a empenhada orientação científica do Professor
Doutor Carlos Azevedo; ou no Arciprestado de Vila Nova de Foz Côa, na sequência do
Protocolo celebrado com a Diocese de Lamego, sob orientação do Dr. João Soalheiro; ou
em diversas Misericórdias do todo nacional, na sequência do protocolo celebrado com a
União das Misericórdias, através do empenho do Dr. Mariano Cabaço; ou o início da revi-
são e actualização do inventário de ourivesaria do Cabido da Sé Metropolitana, manifestam
a eficácia das parcerias, quando existem interlocutores credenciados, capazes de valorar
objectivos comuns e aplainar dificuldades operativas.
Neste campo, estamos abertos à celebração de novos Protocolos com as Dioceses que
no-los solicitem mas, mais uma vez o afirmo, devem considerar-se também as potenciali-
dades de iniciativas que adquiriram considerável autonomia, a exemplo do que acontece,
com muita qualidade, na Diocese de Beja sob a orientação do Dr. José António Falcão.
Na verdade interessa que todos os interventores nestes desafios aliciantes colaborem
para esclarecer alguns equívocos que, através de uma comunicação social nem sempre
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esclarecida, continuam a ser divulgados.
Em primeiro lugar, urge contestar, com a apresentação de realizações qualificadas, a
afirmação corrente de que mais de 90% do património eclesial está por inventariar o que,
se tivermos em conta os patrimónios relevantes onde as acções devem concentrar-se, é
manifestamente falso.
Por outro lado, é indispensável considerar-se que a inventariação das colecções e dos
acervos é um primeiro passo na longa caminhada para a requalificação patrimonial. E se
ela é incontornável para a salvaguarda dos patrimónios em risco, não pode esquecer-se que
não impede os roubos (embora, em casos felizes, possa possibilitar o encontro de peças e
a sua devolução) e, sobretudo, não sustém a degradação das espécies mais frágeis ou mais
mal tratadas que, a continuarem nos estados presentes, vão, inexoravelmente, desaparecer.
Finalmente, mesmo quando o inventário é desenvolvido, ele não supre a imperiosi-
dade de continuar a ser estudado por equipas especializadas, capazes de dotar as peças com
uma fala preciosa em termos do enriquecimento da História da Arte e da História Cultural.
Por isso considero que devemos ser ambiciosos no delineamento dos trabalhos a realizar,
hierarquizando e elegendo prioridades, sistematizando procedimentos, impondo visibili-
dade pública às etapas que forem sendo percorridas, através de uma programação coerente
de exposições que servirão também para disseminar boas práticas e chamar ao grande
desígnio patrimonial os mais renitentes ou suspeitosos.
As grandes e magníficas exposições que referenciei são, neste contexto, um repto pre-
cioso para o futuro: os meios técnicos e financeiros que as possibilitaram podem reunir-se
de novo para, generosamente, se multiplicarem em eventos mais modestos mas de idêntica
qualidade, elegendo o estudo (cujo primeiro patamar é o inventário ou a sua actualização),
a conservação e a divulgação como a tríade inseparável que fundamenta a requalificação
patrimonial.
IPM, Outubro de 2000 / Dezembro de 2001.
Raquel Henriques da Silva
Directora do Instituto Português de Museus
•
CONGRESSOS DE ARQUIVÍSTICA EM ESPANHA
Realizaram-se em Espanha, durante o mês de Setembro de 2000, três congressos de
arquivistas onde foram debatidas questões importantes para todos os que se interessam
pelos arquivos de instituições religiosas: o XIV Congresso da Asociación de Archiveros de
la Iglesia en Espana (AAIE); o VIII Congresso da Secção de Arquivos de Igrejas e
Comunidades Religiosas do Conselho Internacional de Arquivos (CIA/SKR) e o XIV
Congresso Internacional de Arquivos, do CIA.
O primeiro, realizado em Saragoça e Taragona, entre os dias 11 e 15, foi dedicado ao
tema “Religiosidad Popular y archivos de la Iglesia” e nele apresentámos uma comunicação
intitulada “A avaliação de documentos para a história das confrarias e das peregrinações em
Portugal: o caso da Senhora da Nazaré”, a partir do trabalho desenvolvido no arquivo da
Confraria e Santuário do Sítio (Nazaré), durante o estágio do Curso de técnicos adjuntos de
